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Advocacia-Geral da União

PROCESSO Nº 51170.001761/95-57
ORIGEM : Ministério dos Transportes
ASSUNTO: Servidora dispensada, sem justa causa, em 21 de fevereiro de 1980. Reclamação trabalhista
versando sobre a readmissão.

Parecer nº GM-21
Adoto, para os fins do art. 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER Nº
AGU/WM-1/2001, de 19 de abril de 2001, da lavra do Consultor da União, Dr. WILSON TELES DE MACÊDO, e
submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, para os efeitos do art. 40 da
referida Lei Complementar.
Brasília, 7 de maio de 2001.
GILMAR FERREIRA MENDES
Advogado-Geral da União

PARECER N. AGU/WM-1/2001 (Anexo ao Parecer nº GM-21)
PROCESSO N. 51170.001761/95-57
ASSUNTO: Servidora dispensada, sem justa causa, em 21 de fevereiro de 1980. Reclamação trabalhista
versando sobre a readmissão.
EMENTA: A presunção de legalidade é imanente ao ato de dispensa de servidor público trabalhista, sem justa
causa, motivo pelo qual deve ser mantido se não demonstrada inequivocamente sua nulidade.

PARECER
O Sr. Chefe da Casa Civil da Presidência da República encaminhou o presente processo a esta Instituição,
colimando se pacifique divergência, de ordem interpretativa, verificada entre as unidades jurídicas junto aos
Ministérios dos Transportes e do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que pertine à leicidade da dispensa,
sem justa causa, de Maria Felix de Magalhães, à época ocupante do emprego de Agente Administrativo, efetuada
pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, em 21 de fevereiro de 1980, sob a seguinte justificativa:
"Pelo presente, estamos apresentando a servidora MARIA FELIX DOS REIS, matrícula nº 1.506, C.L.T., tendo
em vista observações desta Chefia quanto à sua inadaptabilidade aos nossos serviços, em consequência de
problemas, segundo temos conhecimento, com reflexos na área familiar. 
Acreditamos que a solução conveniente, sob o ponto de vista administrativo, seria uma rescisão contratual" (f. 1
do Proc. n. 20100.059586/79/02).A modificação do nome da interessada deveu-se ao seu matrimônio.
2. Em reclamação trabalhista proposta perante a 1ª Junta de Conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro (Proc.
n. 296/95), a postulante relata que exerceu "sempre com zelo e eficiência suas atribuições, tanto assim que
ocupou função integrante da Categoria de Direção intermediária ... e posteriormente foi substituta do chefe de
Seção de Supervisão de obras e Conservação da Diretoria de Manutenção do DNER", todavia justifica que, em
"razão da doença e falecimento de seu genitor, JOSÉ FELIX DE SOUZA, ocorrido em março de 1979, a
reclamante, que já havia sido transferida para o 1º DRF (doc. nº 6) retornou para o Rio de janeiro, a pedido,
(doc. nº 7) acometida de tensão emocional exacerbada, e socorrida em ponto socorro psiquiátrico, ficando
desorientada no tempo e no espaço, apresentando disturbios comportamentais e de conduta, com ideação
persecutória, fobia, insônia, e crise de choro imotivado. (doc. nº 8)
Só em 13/10/79 teve alta hospitalar, e foi encaminhada para tratamento ambulatorial, ficando sob os cuidados do
Prof. Dr. Messias de Souza Farias, tomando medicamentos severos e que demonstram seu estado de saúde
mental. (doc. nº 9 e 10)
Diante desses fatos, em 13/12/79, foi considerada inadaptada para os serviços da Divisão de Conservação" (v.
as fls. 3 e 4).
3. Há possibilidade de que tenham sido esses os fatores que repercutiram na atuação funcional e na convivência
da interessada em seu ambiente de trabalho, a ponto de vir a ser apresentada pelo seu chefe imediato à
autoridade de hierarquia superior, nos termos reproduzidos no primeiro item deste expediente.



4. Não expressam eles necessariamente a ineficiência ou desídia, hipóteses em relação às quais o art. 100 do
Decreto-lei n. 200, de 1967, determinava a compulsória instauração de processo disciplinar. Invocou-se esse
preceito como suporte à proposição de que ele teria sido inobservado na oportunidade em que se dispensou a
interessada, implicando, portanto, nulidade desse ato de desligamento. Se ineficiente ou desidiosa era a então
servidora, igualmente haveria de ser efetivado seu afastamento das hostes funcionais, apenas sob o rótulo de
justa causa. Bem se apercebe que circunstâncias tais não devem resultar em benefício possivelmente indevido
de quem não se reputaria capaz de conduzir-se nos limites da razoabilidade funcional, prestando os serviços de
interesse da coletividade a que se obrigava e de modo a justificar a titularidade do emprego. 
5. Na falta de demonstração inequívoca da eiva de nulidade, subsiste a presunção de legalidade da rescisão
contratual e, em conseqüência, torna-se imperativo observar as normas celetárias que conduzem à certeza da
extinção do direito de a interessada postular a readmissão, em sede administrativa, por influência do tempo
transcorrido (prescrição).
6. Nem se diga que a interessada possuía estabilidade no serviço público, obstativa da desvinculação
empregatícia, por isso que esse direito não restou demonstrado no processo. Considere-se, ademais, que a ex-
servidora manifestara opção pelo regime do fundo de garantia do tempo de serviço (cfr. as fls. 8v. e 12 do Proc.
n. 20100.059586/79-02).
7. Não bastasse o exposto, a 1ª Junta de Conciliação e Julgamento do Rio de Janeiro sentenciou, sem
divergência, em 14 de junho de 1995, no sentido de, "no mérito, acolher a prescrição total do direito de ação
suscitada para extinguir o feito com julgamento do mérito" (f. 249). 
8. Por intermédio da Internet, obteve-se a seguinte informação sobre a fase processual da reclamação
trabalhista supra:
"Tramitações: 10/02/99 Devol do TRT - negado prov ... 04/06/99 - Arquivo Geral" (v. cópia em anexo).
9. Por certo, a sentença terá transitado em julgado. Caso seja assim, deverá a Administração executá-la em
seus exatos termos; se não, será o caso de aguardar-se seu trânsito em julgado e, só após, cumpri-la.
Sub censura.
Brasília, 19 de abril de 2001.
Wilson Teles de Macêdo
Consultor da União
PARECER: GM - 021
NOTA : A respeito deste parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da República exarou o seguinte despacho:
"Aprovo. Em 7-5-2001". Publicado na integra no Diário Oficial Nº94-E, de 16 de maio de 2001, P.30.
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Advocacia-Geral da União

PROCESSO N° 00405.000161/2001-30
ORIGEM : Secretaria do Tesouro Nacional
ASSUNTO : Precatórios - Parcelamento determinado pelo art. 78 do ADCT, introduzido pela Emenda
Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000.
(*)Parecer nº GM - 024
Adoto, para os fins do art. 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER Nº
AGU/MP-05/01, de 11 de julho de 2001, da lavra do Consultor da União, Dr. MIGUEL PRÓ DE OLIVEIRA
FURTADO, e submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, para os efeitos do art.
40 da referida Lei Complementar.
Brasília, 30 de julho de 2001. 
GILMAR FERREIRA MENDES 
Advogado-Geral da União

(*) A respeito deste Parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da República exarou o seguinte despacho:
-Aprovo. 30-7-2001 -.

PARECER Nº AGU/MP-05/01 (Anexo ao Parecer GM-024)
PROCESSO N. 00405.000161/2001-30
ASSUNTO : Precatórios - Parcelamento determinado pelo art. 78 do ADCT, introduzido pela Emenda
Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000.
EMENTA : Constituindo numerus clausus as exceções abertas no caput do art. 78 do ADCT, todos os demais
precatórios ali mencionados sujeitam-se à regra geral de pagamento no prazo máximo de dez anos.
PARECER
De ordem do Ex. mo Sr. Advogado-Geral da União, encarece-se seja examinada -a compatibilidade do item 2 do
ofício nº 787/2001-PGU/AGU, com a Nota nº AGU/LA-11/2000, aprovada pelo Senhor Advogado-Geral da União.
- 
A questão diz respeito à interpretação do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT,
introduzido pela Emenda Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000, que tem o seguinte teor:
- Art. 78 . Ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que
trata o art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já
tiverem os seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data de
promulgação desta Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão
liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e
sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos cr éditos.
§ 1º . É permitida a decomposição de parcelas, a critério do credor.
§ 2º . As prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terão, se não liquidadas até o final do exercício a
que se referem, poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora.
§ 3º . O prazo referido no caput deste artigo fica reduzido para dois anos, nos casos de precatórios judiciais
originários de desapropriação de imóvel residencial, desde que comprovadamente único à época da imissão na
posse.
§ 4º . O Presidente do Tribunal competente deverá, vencido o prazo ou em casos de omissão no orçamento, ou
preterição ao direito de precedência, a requerimento do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de recursos
financeiros da entidade executada, suficientes à satisfação da prestação. -
2. Instada a pronunciar-se sobre o significado dos termos -recursos liberados -, constante do caput do artigo
citado, ou por outra, quando se poderiam ter por liberados tais recursos, a AGU emitiu a Nota nº AGU/LA-
11/2000, de 4 de dezembro de 2000, entendendo, depois de diversas considerações, que a liberação se dá com
a expedi ção da ordem de pagamento da despesa, a que se refere o art. 64 da Lei n. 4.320, de 17 de março de
1964, verbis:
-Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa



seja paga. -
Portanto, além das demais exceções estabelecidas na primeira parte do art. 78, os precatórios cujos valores não
tivessem sido objeto de autorização de pagamento ou não estivessem ainda depositados em juízo cairiam na vala
comum e seriam parcelados em dez anos.
Esse entendimento que passou a ser seguido pela Administração federal chocou-se com a determinação de
alguns tribunais que, em alguns casos e de forma até abusiva, ameaçaram com prisão os administradores que
não liberassem os pagamentos por eles determinados.
Assim, diante de um caso concreto, o Ex. mo Sr. Procurador-Geral da União, que desconhecia o teor da nota nº
agu/la -11/2000, de 4 de dezembro de 2000, no ofício de n. 787/2001-pgu/agu, de junho de 2001, dirigido ao Sr.
Presidente do INCRA, ponderou:
-2 No que se refere ao pagamento de precatórios em até 10 parcelas anuais e sucessivas, lembramos que a
Emenda Constitucional nº 30 é de 13.09.2000, vale dizer, foi promulgada já na fase final de execução do
orçamento de 2000, aprovado anteriormente pelos valores integrais propostos e não mais passíveis de
parcelamento, na forma da respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Ano de 2000. -
3. Foi para examinar a compatibilidade entre a Nota da agu e o parágrafo acima transcrito que me foi remetido o
processo.
4. Há conflito. E essa colisão entre os dois entendimentos tornou-se patente depois de conversa pessoal que
mantive com o Ex. mo Sr. Procurador-Geral e especialmente depois da leitura da Nota Interna Nº 1407/2001-
PGU/AGU, de 27 de junho de 2001, emitida pelo Dr. Raimundo da Cunha Abreu, que sua Ex. a teve a gentileza
de remeter-me.
5. Em resumo, eis as razões que levaram o douto parecerista e o Ex. mo Sr. Procurador-Geral a entenderem que
a liberação de recursos se dá em momento anterior ao apontado pela Nota da agu , deixando escapar, portanto,
todos esses casos ao prazo decenal previsto na Emenda Constitucional, isto é, enquadrando todos eles na
exceção contida na primeira parte do art. 78 do ADCT:
a) Decisões judiciais - Diversos tribunais vêm discordando da interpretação dada pela agu , citando-se como
exemplo o entendimento do Juiz Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que acha, e assim tem
decidido, que -a Emenda Constitucional nº 30 não alcança os precatórios cuja requisição de pagamento já
tivesse sido encaminhada ao devedor, na data de sua promulgação - : 
-Vistos... Trata-se de precatório atualizado nesta Corte em 01.07.99, cujo prazo para pagamento se esgotou em
31.12.2000, tendo, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária INCRA, depositado somente parte do
valor devido, consoante faz prova por meio dos documentos de fls. 40/46. Na oportunidade a Autarquia justifica a
insufici ência do valor depositado, alegando tratar-se de importância calculada de acordo com o percentual
determinado pela Emenda Constitucional nº 30, de 13.09.2000 . Tal argumentação, entretanto, não há como
prevalecer, visto que a requisição de pagamento do presente precatório já havia sido encaminhada ao devedor,
antes mesmo da promulgação da Emenda Constitucional nº 30, conforme se verifica no Of ício nº 044/1999-
SUFEP/SV, expedido por esta Presidência, em 7 de julho de 1999 (fls. 35). Em tais condições, não há que se
falar em pendência do pagamento do requisitório na data da promulgação da Emenda Constitucional nº 30,
considerando-se, assim, a impossibilidade de parcelamento do débito. Sendo assim, determino seja intimado o
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agr ária INCRA, para depositar, no prazo de 15 (quinze) dias, o
débito remanescente, com vistas à quitação do presente precatório pelo seu valor integral. - 
b) A Lei orçamentária - Após a citação da decisão, argumenta o douto parecerista:
-Antes da promulgação da mencionada Emenda Constitucional nª 30, foi sancionada a Lei nº 9.969, de
20.05.2000, que fixou as despesas da União para o ano 2000 , e que dispõe em seu art. 5º §§ 3º e 4º, que os
precatórios do exercício do ano 2000 seriam parcelados, se a Emenda fosse promulgada até 30.06.2000. Caso
contrário estaria, o Poder Executivo, autorizado a abrir crédito suplementar para atender pagamento de
sentenças judiciais transitadas em julgado -. 
E depois de transcrever os parágrafos mencionados, continua o autor:
-Numa interpretação mais objetiva, mas nem por isso menos técnica, poder-se-ia dar a seguinte conclusão
prática aos mencionados §§ 3º e 4º, art. 5º da Lei nº 9.969/2000: O Congresso Nacional liberou 10% (dez por
cento) do valor dos precatórios requisitados para pagamento no exercício do ano 2000, apenas na hipótese da
Emenda Constitucional nº 30 ser promulgada até 30.06.2000. Se a EC-30 só viesse a ser promulgada após esta
data, o Poder Executivo teria que abrir um crédito suplementar para pagar aqueles precatórios pelo seu valor
integral (Destaque do original). 
Assim, como a EC-30 somente foi promulgada em 13.09.2000 (DOU 14.09.2000), os precatórios terão que ser



pagos por seus valores integrais, inclusive, se o caso, mediante abertura de crédito suplementar. - 
c) O entendimento do Senador - Após essas considerações, lembra o parecerista que o art. 78 do ADCT prevê
que os precatórios pendentes na data de sua promulgação seriam pagos no prazo m áximo de dez anos,
ressalvados aqueles cujos recursos já tivessem sido liberados ou depositados em juízo. Aí, chama a atenção
para a interpretação dada pelo Dr. Luiz Alberto da Silva na Nota referida, que considerou -literal - , e a ela
contrapõe a interpretação que lhe teria dado o ilustre Senador Lúcio Alcântara:
-Eu não sei se S. Ex. a colheu algum dado para que pudéssemos comparar entre a verba prevista e a
efetivamente liberada, mas penso que, nos casos de precatórios, o Orçamento tem de ter um caráter imperativo,
até porque a Constituição diz, na redação original e nesta que está sendo proposta diz: fazendo-se o pagamento
até o final do exercício seguinte . Então o Poder Executivo não tem a capacidade de liberar, pois o que está ali
tem de ser pago. É imperativo. Assim, não há como aceitar que não tenha sido liquidados em anos anteriores. - 
E em face de duas interpretações: a da agu, que considera -científica - e a do Senador, que ele denomina -
teleológica - , fica com a segunda. E assenta:
-Sem embargo quanto ao entendimento esposado na NOTA nº AGU/LA-11/2000, quer nos parecer que o
legislador quis dizer, com o termo recursos liberados , que isto se dava com a aprovação, pelo Congresso
Nacional, do orçamento da Uni ão. A esta cabendo cumprir, de forma imperativa, aquela vontade democrática. - 
-Por tudo quanto restou demonstrado, conclui-se que não compete a qualquer Ordenador de Despesas, decidir
pela forma de pagamento dos precatórios, mormente quando o orçamento da União foi aprovado pelo Congresso
Nacional, para pagamento de todos eles, de forma integral, até o final do ano 2000. - 
d) O direito adquirido - Entende, finalmente, o douto parecerista que há direito adquirido, isto é, já não seria
possível modificar-se a situação, sob pena de banalizarem-se as leis, a Constituição e as decisões judiciais:
-19. Com a promulgação da Emenda Constitucional n. 30, em 13.09.2000 (DOU 14.09.2000), o Poder Executivo
ficou autorizado a abrir crédito suplementar para atender ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em
julgado, na forma do art. 100, § 1º, da Constituição Federal. 
20. Uma vez liberado pelo Poder Legislativo, passou a integrar o patrimônio jurídico dos credores o direito de
receber seus créditos até o dia 31.12.2000, constituindo-se em direito adquirido, protegido pelo manto
constitucional capitulado no art. 5º, inciso XXXVI, da Carta Magna. 
21. Sem embargo quanto ao entendimento esposado na NOTA Nº AGU/LA-11/2000, quer nos parecer que o
legislador quis dizer, com o termo recursos liberados , que isto se dava com a aprovação, pelo Congresso
Nacional, do orçamento da Uni ão. A esta cabendo cumprir, de forma imperativa, aquela vontade democrática. 
22. Por tudo quanto restou demonstrado, conclui-se que não compete a qualquer Ordenador de Despesas,
decidir pela forma de pagamento dos precatórios, mormente quando o orçamento da União foi aprovado pelo
Congresso Nacional, para pagamento de todos eles, de forma integral, até o final do ano 2000. 
22. Pagamento integral daqueles precatórios, efetivamente, colide com o entendimento resultante da reunião
realizada em 07/12/2000, e com o teor da NOTA Nº AGU/LA-11/2000, mas é medida que se impõe, para que não
se banalize a lei, a constituição, e as decisões judiciais, mormente quando contra estas não houve qualquer
recurso. - 
d) E conclui:
- Respondendo, de forma direta ao questionamento destes autos, outra alternativa não resta àquela Secretaria,
senão o depósito dos recursos para pagamento daqueles precatórios do ano 2000, solicitados pelos órgãos
devedores, salvo óbice de outra ordem. - 
6. Feito o extrato desses tópicos da Nota Interna Nº 1407/2001-PGU/AGU, de 27 de junho de 2001, a fim de
traduzir o pensamento, quanto possível, exato do parecerista, cumpre apreciar cada um dos argumentos
expendidos, na ordem em que foram externados.
7. A decisão do Presidente do TRF da 1ª Região O art. 78 do ADCT, conquanto enformado em um único e
demasiadamente longo per íodo, não contém nenhuma obscuridade que não seja o entendimento do significado
de liberar , no tocante aos créditos. Tirante essa questão, a que, por sinal a decisão do Sr. Presidente do Tribunal
Regional Federal da 1ª Região não faz referência, o Constituinte derivado relacionou de forma exaustiva as
hipóteses que escapam à regra geral de submeter todos os precatórios ao parcelamento. Curiosamente, por ém,
a decisão do Presidente do TRF da 1ª Região, que determina o pagamento integral do débito, não refere
nenhuma das exceções que taxativamente a Constituição admitiu. Menciona apenas que -Tal argumentação [de
que o crédito tem de ser parcelado] , entretanto, não há como prevalecer, visto que a requisição de pagamento
do presente precatório já havia sido encaminhada ao devedor, antes mesmo da promulgação da Emenda
Constitucional nº 30, conforme se verifica no Ofício nº 044/1999-SUFEP/SV, expedido por esta Presidência, em 7



de julho de 1999 (fls. 35). Em tais condições, não há que se falar em pendência do pagamento do requisitório na
data da promulgação da Emenda Constitucional nº 30, considerando-se, assim, a impossibilidade de
parcelamento do débito. - Portanto, conclui o magistrado, que sua requisição não está subordinada ao que
consta da Constituição. 
Mas não está subordinada por que ? Haverá algum outro artigo, algum princípio constitucional, escrito ou não
escrito, com que fundamente sua decisão ?

8. No Parecer PGFN/CRJ/Nº 476/2001, de 15 de março de 2001, emitido a propósito de mandado de segurança
requerido para fugir ao prazo de dez anos, refere-se que a impetrante teria dito que -a Lei Constitucional nº 30
não alude expressamente a figura pendente de pagamento , mas tão somente a precatório pendente - . O
argumento é o mesmo que foi utilizado pelo Juiz Presidente do TRF da 1ª Regi ão e foi assim respondido pelo
voto divergente do Dr. Jirair aram megueriam :
-Vossa Excelência entendeu que a expressão precatório pendente, no art. 78 do ADCT, por não completada com
a palavra de pagamento do art. 33 do mesmo Ato, não se refere a todos os precatórios que aguardavam o seu
cumprimento na data da promulgação da Emenda Constitucional nº 30/2000, de 14 de setembro de 2000, porém,
apenas os que não estavam incluídos na lei or çamentária antes do seu advento, já que a inclusão, no entender
do voto que nega provimento ao agravo regimental, traduz direito adquirido ao pagamento no exercício seguinte.
(...)
Ora, o próprio texto, consentâneo com a premissa e objetivos já apontados, ao arrolar as situações excepcionais
em que não poderá haver parcelamento do pagamento, define e aponta a direção do alcance da expressão
''precatórios pendentes , senão vejamos:
Ressalvam-se , ou seja, excluem-se
Os créditos que serão definidos em lei como de pequeno valor, § 3º do art. 100 da Constituição, na redação do
Emenda 20/1998.
Os de natureza alimentícia, art. 100 caput redação originária e § 1º - A acrescentada pela mesma Emenda
30/2000.
Os do art. 33 do ADCT, ou seja os anteriores a 5.10.1988 e suas complementaç ões, e 
Os que já tiverem seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo.
Ora, nessa última exceção que entendo residir o alcance. Pelo voto de V. Ex.ª essa exclusão fica sem sentido,
sem razão de ser, pois, o precatório pendente na definição dele jamais poderia abranger os com recursos
liberados, já que sequer admite os já incluídos na lei orçamentária ainda aguardando liberação at é o final do
exercício de 2000, último prazo de pagamento.
Dessa forma, pretendesse o dispositivo transitório, com a expressão precat órios pendentes, sem a
complementação de pagamento conforme fizera o art. 33 do ADCT, só determinar ou permitir o parcelamento dos
precatórios incluídos na lei orçamentária posterior a ela, Emenda 30/2000, n ão precisaria excluir os com os
recursos já liberados na data de sua promulgaç ão ou os com recursos já depositados em juízo. - 
9. A despeito da clareza de redação do artigo, nenhum mal faz submeter o período a uma simples análise
sintática. Experimentemos inverter as orações, colocando a reduzida de particípio, depois da oração principal.
Teríamos:
-Os precatórios pendentes na data de promulgação desta Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas
até 31 de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros legais,
em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos créditos,
ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o art.
33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os seus
respectivos recursos liberados ou depositados em juízo. - 
A inversão das orações pode não ser boa do exclusivo ponto de vista gramatical, mas é ótima para salientar que
-os precatórios pendentes - e os precatórios -que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de
1999 - constituem o sujeito do verbo -serão liquidados - (...), ação que será praticada na seguinte circunstância
de tempo: -no prazo máximo de dez anos -.
Os únicos precatórios que escapam à dilação temporal são os referentes a cr éditos:
a) de pequeno valor (conforme definido em lei),
b) de natureza alimentícia,
c) de que trata o art. 33 do ADCT (porque já foram parcelados em oito anos) e 
d) aqueles cujos recursos tenham sido liberados ou depositados . -



Portanto, os precatórios que não conseguirem enquadrar-se em nenhuma dessas quatro hipóteses caem na
regra geral dos dez anos. É evidente que todos eles t êm de ter sido remetidos anteriormente, senão sequer
constariam do orçamento.
10. A Lei orçamentária O segundo argumento constante do parecer invoca dispositivos da lei orçament ária que
estariam a impedir a vigência de disposição contrária da Emenda Constitucional. Ora, há evidente inversão de
valores, quando se dá primazia à lei ordinária em confronto com a Constituição, pois que Emenda Constitucional,
uma vez aprovada, Constituição é. É de pouca importância que lei ordinária tenha disposto dessa maneira,
porque a vigência posterior de Emenda Constitucional cassa-lhe o efeito, porque a derroga e não está sequer
sujeita a respeitar o direito adquirido.
11. O Senador e o sentido de liberar À interpretação -literal - do Dr. Luiz Alberto da Silva , embora -científica - ,
opõe o douto parecerista o entendimento -teleológico - do Senador Lúcio Alcântara a que ele adere,
acrescentando:
-Isso nos leva a concluir, e até mesmo em face das dúvidas surgidas na diferen ça do que seja liberar e depositar
, que ao Poder Legislativo compete liberar os recursos, através da aprovação do orçamento, para que a União
possa atender às despesas decorrentes de decisões judiciais, através de depósitos à disposição do Tribunal
competente. - 
No entender do douto parecerista, a liberação é feita pelo Poder Legislativo e se consuma com a aprovação do
orçamento. Porém, a leitura mais atenta do texto do ilustre Senador, exatamente na parte citada no § 12 da Nota
Interna Nº 1407/2001-PGU/AGU, de 27.06.2001, sugere idéia um tanto diferente. É verdade que o parlamentar
fala de liberar , mas preocupado com outro objetivo: o valor imperativo do orçamento. Embora diga ele com todas
as letras que -O Poder Executivo não tem a capacidade de liberar - , o que quer ele dizer, no primeiro tópico, é
que não tem o Executivo o poder de -de-liberar - se efetua, ou não, o pagamento. Leia-se todo o período:
-Então o Poder Executivo não tem a capacidade de liberar , pois o que está ali tem de ser pago. É imperativo.
Assim, não há como aceitar que não tenha sido liquidados em anos anteriores. - 
Aqui, o sentido do termo empregado pelo ilustre Senador é, nitidamente, de deliberar , de decidir se paga ou se
não paga. E isso se confirma no parágrafo seguinte, embora use o termo liberar em sentido próprio:
-Então, em relação ao que estiver no Orçamento, tratando-se de precatório, o Poder Executivo não tem mais
essa faculdade de liberar ou não. Era esse o ponto para o qual eu queria chamar atenção. Embora a
Constituição já diga isso na pr ópria elaboração e execução do Orçamento, A União não tem mais margem
nenhuma para deixar de liberar (O negrito não é do original).
Ora, se a União (leia-se: Poder Executivo) -não pode deixar de liberar - , é que quem tem de liberar é ela.
Colocada a frase na forma positiva, significa que o Poder Executivo tem de liberar. Se interpretarmos o termo
liberar empregado no primeiro período com significado próprio, teríamos grosseira contradição entre os dois
parágrafos: A União não tem capacidade de liberar, mas tem de liberar (=não pode deixar de liberar).
Portanto, sejamos justos com o ilustre Senador Lúcio Alcântara, entendo-lhe o pensamento: constante a verba
do orçamento, não compete ao Executivo deliberar se paga ou deixa de pagar a dívida, tem ele de cumprir a lei
orçamentária. Isso é o que quer dizer o ilustre Senador.
12. Feitas essas observações sobre o entendimento do ilustre homem público, é preciso lembrar que o
orçamento em si não libera valores, nem poderia fazê-lo, porque, referindo-se ao exercício seguinte, a própria
receita não terá sido ainda realizada e, portanto, não poderia liberar o que sequer existe. Assim, n ão há como
pretender que a lei orçamentária libere valores. Ainda que se interprete a lei orçamentária como lei material e
não como lei meramente formal, que realmente é, mesmo que ela tenha poder imperativo e não seja -ato
parlamentar, mais administrativo do que legislativo - , como já decidiu o STF, o máximo que poderá fazer será
ordenar que o Executivo libere os pagamentos. Além do mais, como apenas o Executivo arrecada os impostos, é
necessário que ele, por meio da Secretaria do Tesouro Nacional, nos termos do art. 168 da Constituição,
disponibilize aos demais Poderes a parte de cada um. O art. 168 serve à prova de que não é a lei orçamentária
que libera valores. Essa disponibilização, conforme informação obtida junto ao Dr. Sérgio José Am érico Pedreira,
faz-se, hoje, mediante outorga de limite mensal para saque , dentro do qual cada um dos órgãos fará suas
despesas. Conforme o § 2º do art. 100, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 30, de 13 de
setembro de 2000, as dotações serão consignadas diretamente ao Poder Judiciário, -cabendo ao Presidente do
Tribunal que proferir a decisão exeqüenda determinar o pagamento segundo as possibilidades do depósito -. 
Na prática, pois, sequer existe movimentação de numerário. O presidente do tribunal efetua os saques
diretamente da conta única mantida pelo Tesouro no Banco Central. A liberação, portanto, dá-se com a assinatura
do Secretário do Tesouro no documento que outorga ao tribunal a faculdade de saque. É a esse ordenador de



despesa que se refere a nota nº agu/la -11/2000, de 4 de dezembro de 2000. Conforme informações obtidas
junto à Secretaria do Tesouro Nacional, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a assinatura do
documento pelo Secretário do Tesouro, aciona-se o sistema que permite, dentro do limite estipulado, o uso dos
valores pelo presidente do tribunal. O processo altera-se ligeiramente quando se trata da Administração indireta,
segundo a Coordenação-Geral de Programação Financeira da Secretaria do Tesouro Nacional:
-7. O pagamento é a última fase da despesa. Consiste na entrega dos recursos equivalentes à dívida líquida, ao
credor, mediante ordem bancária, emitida pelo ordenador de despesas. Essa etapa ocorre posteriormente à
liberação de recursos pela Secretaria do Tesouro Nacional ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e deste para
o órgão de administração federal responsável pelo pagamento, o INCRA. - 
Compete, pois, ao Executivo, e não ao Legislativo, tornar utilizáveis os recursos orçamentários, isto é, compete
ao Executivo liberar os recursos depositando-os (ou outorgando limite) para que o Presidente do Tribunal possa
determinar o pagamento. 
13. O direito adquirido Há que apreciar, por fim, a alegação de direito adquirido feita expressamente pelo douto
parecerista e, com boa vontade, embutida no despacho do Presidente do TRF da 1ª Região.
De fato, não apenas a lei, mas a própria Constituição, no § 1º do art. 100 de sua parte permanente, ordenava que
o pagamento dos precatórios cujo montante tivesse sido incluído no orçamento se fizesse até o final do exercício
seguinte. O direito de ser pago decorria, portanto, da própria Constituição. Nada impedia, todavia, que por meio
de alteração da Constituição, isto é, por meio de Emenda constitucional a norma fosse modificada. Esse
entendimento é pac ífico e é admitido até pelo próprio parecerista, quando interpretando a lei or çamentária, diz
que, se a Emenda constitucional tivesse sido promulgada até 30.6.2000, poderia ela parcelar o crédito. Ora, se
editada antes de 30.6.2000 tinha a Emenda o poder de alterar a Constituição, por que motivo não o poderia
depois dessa data ? Só porque a lei orçamentária assim o previa ? Teríamos, ent ão, uma lei ordinária a impor
limites ao próprio Poder Constituinte, ainda que derivado. E não é só: limitação ao Poder Constituinte quando a
própria Constitui ção proíbe à lei orçamentária -conter dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da
despesa - (art. 165, § 8º).
Vê-se, portanto, que, se nenhuma lei, de nenhuma espécie, pode impor limitação ao Poder Constituinte, mesmo
derivado, menos ainda o poderia a lei orçamentária a que a Constituição veda dispositivos estranhos ao ato de
orçar.
14. Por todo o exposto, entendo que existe conflito entre a nota nº agu/la -11/2000, de 4 de dezembro de 2000,
aprovada por V. Exª, e o item 2 do Ofício n. 787/2001- pgu/agu, de junho de 2001, do Ex. mo Sr. Procurador-
Geral da União; todavia, ainda pelas razões expostas, sou de opinião que deve prevalecer o entendimento da
Nota. Embora não seja impossível o surgimento de outras situações peculiares, como no caso da Administração
indireta, em que outras ordens intermediárias devam ser dadas, por liberação deve entender-se o ato do Sr.
Secretário do Tesouro Nacional que torna dispon ível os valores para pagamento. Só a partir daí, ou do efetivo
depósito desses valores em juízo, não será mais possível pensar em parcelamento do precatório.
É como me parece, S.M.J. de V. Ex.ª
Brasília, 11 de julho de 2001
MIGUEL PRÓ DE OLIVEIRA FURTADO 
Consultor da União
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MIRANDA LIMA, e submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, para os efeitos
do art. 40 da referida Lei Complementar.
Brasília, 10 de agosto de 2001.

GILMAR FERREIRA MENDES
Advogado-Geral da União
(*) A respeito deste Parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da República exarou o seguinte despacho:
-Aprovo. 10/8/2001-.
PARECER Nº AGU/TH/02/2001 (Anexo ao parecer GM-025)
ASSUNTO: As Forças Armadas, sua atuação, emergencial, temporária, na preservação da ordem pública.
Aspectos relevantes e norteadores de tal atuação.
EMENTA: A Constituição federal, a DEFESA DO ESTADO e das INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS: as Forças
Armadas; a Segurança Pública, e as polícias militares. A Lei Complementar nº 97, de 1 999, o emprego das
Forças Armadas na garantia da lei e da ordem -após esgotados os instrumentos destinados à preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição Federal-.
As Polícias Militares, sua competência constitucional atinente à -polícia ostensiva-, e à -preservação da ordem
pública-, e os atos normativos federais que, anteriores a 5 de outubro de 1 988, foram recepcionados pela Carta
vigente: o Decreto-lei nº 667, com a redação que lhe conferiu, no ponto, aquele de nº 2 010, de 12 de janeiro de 1
983, o Decreto nº 88 777, de 30 de setembro de 1 983, pelo qual aprovado o -Regulamento para as Polícias
Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200)-, e, em seus textos, a competência das Polícias Militares para
o -policiamento ostensivo-, as ações -preventivas- e -repressivas-, bem como os conceitos de -ordem pública-, -
manutenção da ordem pública-, -perturbação da ordem- e -policiamento ostensivo-. Os aludidos aspectos e
conceitos na lição, atual, da doutrina. Conclusão.

PARECER
Senhor Advogado-Geral da União:

Em cumprimento a determinação verbal de Vossa Excelência, submeto-lhe - com a urgência recomendada - o
presente trabalho, a ter por objeto a atuação, emergencial, temporária, das Forças Armadas, na garantia da lei e
da ordem pública.

I - A Constituição federal, a Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: as Forças Armadas; a Segurança
Pública e as polícias militares.
A Carta de 1 988, em seu TÍTULO V, trata -Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas-. E, no
respectivo Capítulo II, tem em foco as Forças Armadas, sobre as quais dita, e.g.: 
-As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais
permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do
Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.
§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na organização, no preparo e no
emprego das Forças Armadas.
§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.



............................................................................................................................ .- (Art. 142.)
Comentando os transcritos ditames constitucionais, e dando destaque ao relevante papel de nossas Forças
Armadas, à sua missão essencial e àquela que indica secundária e eventual, preleciona JOSÉ AFONSO DA
SILVA:
-A Constituição estabelece que as Forças Armadas são instituições nacionais permanentes e regulares que se
destinam à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e
da ordem (art. 142).

Constituem, assim, elemento fundamental da organização coercitiva a serviço do Direito e da paz social. Esta
nelas repousa pela afirmação da ordem na órbita interna e do prestígio estatal na sociedade das nações. São,
portanto, os garantes materiais da subsistência do Estado e da perfeita realização de seus fins. Em função da
consciência que tenham da sua missão está a tranqüilidade interna pela estabilidade das instituições. É em
função de seu poderio que se afirmam, nos momentos críticos da vida internacional, o prestígio do Estado e a sua
própria soberania.
......................................................................................................................................
A Constituição vigente abre a elas um capítulo do Título V sobre a defesa do Estado e das instituições
democráticas com a destinação acima referida, de tal sorte que sua missão essencial é a da defesa da Pátria e a
garantia dos poderes constitucionais, o que vale dizer defesa, por um lado, contra agressões estrangeiras em
caso de guerra externa e, por outro lado, defesa das instituições democráticas, pois a isso corresponde a
garantia dos poderes constitucionais, que, nos termos da Constituição, emanam do povo (art. 1º, parágrafo
único). Só subsidiária e eventualmente lhes incumbe a defesa da lei e da ordem, porque essa defesa é de
competência primária das forças de segurança pública, que compreendem a polícia federal e as polícias civil e
militar dos Estados e do Distrito Federal. ...- (-Curso de Direito Constitucional Positivo-, Malheiros Editores, 19ª
edição, 2 001, págs. 749 e 750. Grifos do original; acresceram-se sublinhas.)
Em síntese, e no que imediatamente pertine a este trabalho, cabe anotar-se que: a Constituição atribui às Forças
Armadas, a par de sua missão essencial, aquela de defender a lei e a ordem; e determina que lei complementar
disponha sobre a organização, o preparo, e o emprego das Forças Armadas.
Isso anotado, cumpre registrar que a Lei Maior, em seu TÍTULO V sob exame, cura, no Capítulo III deste, da
Segurança Pública, dispondo: -a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos
seguintes órgãos: I - polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia ferroviária federal; IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. - E, de seguida, a Constituição fixa, de modo expresso e
cristalino, as compet ências - específicas e privativas - de cada um dos órgãos incumbidos da segurança pública
(isto é, da preservação da ordem pública e da preservação da incolumidade das pessoas e do patrimônio): no
particular, a Carta diz que, -às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública-.
(Cf. art. 144.)

II - A Lei Complementar nº 97, de 1 999, o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, -após
esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição Federal.-
Em cumprimento do § 1º do art. 142 da Constituição (antes realçado), adveio, aos 9 de junho de 1 999, a Lei
Complementar nº 97, voltada a dispor -sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das
Forças Armadas.- Merece registro, de seu texto, o seguinte passo:

-CAPÍTULO V
Do Emprego
Art. 15. O emprego das Forças Armadas na defesa da Pátria e na garantia dos poderes constitucionais, da lei e
da ordem, e na participação em operações de paz, é de responsabilidade do Presidente da República, que
determinará ao Ministro de Estado da Defesa a ativação de órgãos operacionais, observada a seguinte forma de
subordinação:
I - diretamente ao Comandante Supremo, no caso de Comandos Combinados, compostos por meios adjudicados
pelas Forças Armadas e, quando necessário, por outros órgãos;
II - diretamente ao Ministro de Estado da Defesa, para fim de adestramento, em operações combinadas, ou
quando da participação brasileira em operações de paz;
III - diretamente ao respectivo Comandante da Força, respeitada a direção superior do Ministro de Estado da



Defesa, no caso de emprego isolado de meios de uma única força. 
§ 1º Compete ao Presidente da República a decisão do emprego das Forças Armadas, por iniciativa própria ou
em atendimento a pedido manifestado por quaisquer dos poderes constitucionais, por intermédio dos Presidentes
do Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados.
§ 2º A atuação das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem, por iniciativa de quaisquer dos poderes
constitucionais, ocorrerá de acordo com as diretrizes baixadas em ato do Presidente da República, após
esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição Federal.-
A leitura do transcrito § 2º do art. 15 da Lei Complementar nº 97 - a referência, nele, à preservação da ordem
pública - e a condição, ali posta, de as Forças Armadas só atuarem, -na garantia da lei e da ordem-, após o
esgotamento dos instrumentos a tal previstos no art. 144 da Carta Magna, induvidosamente trazem à balha a
competência constitucional, específica, das polícias militares, às quais, reitere-se, -cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública- (art. 144, cit.)
E, no mundo dos fatos, as recentes atuações das Forças Armadas em Estados nos quais o efetivo de suas
Polícias Militares então em atividade se evidenciou insuficiente à garantia da ordem pública, à preservação da
ordem pública, circunstância que levou seus Governadores a solicitar o auxílio de tropas federais. Tropas federais
que, por óbvio, ali foram para preservar a ordem pública (prevenindo sua violação, e restaurando-a, se for o
caso), a incolumidade das pessoas e a do patrimônio (público, e privado). Tropas federais que, decerto, se
destinaram a - emergencial e temporariamente - desempenhar as atividades constitucionalmente conferidas às
polícias militares, como se policiais militares fossem os seus integrantes. Do contrário, bem pouco prestante
seria sua solicitada presença; até porque, vale se repita, as demais polícias elencadas no art. 144 da Carta têm
competências específicas e que não se confundem com a deferida às Polícias Militares, sendo-lhes, pois, defeso
desenvolver as ações a estas previstas.
Em resumo, o emprego das Forças Armadas em situações que tais lhes confere o exercício da competência da
Polícia Militar cujo efetivo se tornou - por certo tempo - insuficiente; et pour cause, lhes impõe os limites,
constitucionais e legais, a tal exercício fixados. Cabem, então, neste trabalho, algumas considerações sobre
uma, e outros.
III - As Polícias Militares, sua competência constitucional atinente à -polícia ostensiva- e à -preservação da
ordem pública-, e os atos normativos federais que, anteriores a 5 de outubro de 1 988, foram recepcionados pela
Carta vigente: o Decreto-lei nº 667, com a redação que lhe conferiu, no ponto, aquele de nº 2 010, de 12 de
janeiro de 1 983, o Decreto nº 88 777, de 30 de setembro de 1 983, pelo qual aprovado o -Regulamento para as
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200)-, e, em seus textos, a competência das Polícias
Militares para o -policiamento ostensivo-, as ações -preventivas- e -repressivas-, bem como os conceitos de -
ordem pública-, -manutenção da ordem pública-, -perturbação da ordem- e -policiamento ostensivo-.
Antes se anotou, e reiterou, que, ex vi da Constituição, às Polícias Militares competem -a polícia ostensiva- e -a
preservação da ordem pública-; registre-se, agora, que a Carta estabelece competir, privativamente, à União,
legislar sobre -normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das
polícias militares e corpos de bombeiros militares- (art. 22, XXI), e também que -lei federal disporá sobre a
utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar- (art. 32).
E, isso anotado e registrado, cabe lembrar que a Carta de 1 967/69 dizia serem, as Polícias Militares, -instituídas
para a manutenção da ordem pública-; e estatuía a competência da União para legislar sobre -organização,
efetivos, instrução, justiça e garantias das polícias militares e condições gerais de sua convocação, inclusive
mobilização.- (Cf. arts. 13, § 4º e 8º, XVII, v.)
Como se vê, a Constituição de 1 988, ao cuidar, expressamente, da competência das Polícias Militares, deixou
claro que, ademais da responsabilidade quanto à -ordem pública-, cabe-lhe a -polícia ostensiva-. E, no tocante à
competência legislativa da União, manteve no campo de incidência da legislação federal as Polícias Militares.
Assim sendo, mereceram recepção pela Carta atual os atos normativos federais que, em lhe sendo anteriores,
tiveram (e têm) em mira as Polícias Militares, ontem e hoje -forças auxiliares e reserva do Exército-, conquanto
subordinadas aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal. Dentre esses atos, relevam o Decreto-lei nº
667, com a letra que lhe conferiu aquele de nº 2 010, de 1 983, e o Decreto nº 88 777, em seguida editado
(30.9.83), pelo qual se aprovou o -Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-
200)-; sobre um e outro, cabem as anotações a seguir.
Lê-se, por exemplo, no Decreto-lei nº 2 010, de 1 983:
-Art. 1º Os artigos 3º, 4º, 6º e 7º do Decreto-lei nº 667, de 2 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte



redação:
-Art. 3º Instituídas para a manutenção da ordem pública e segurança interna, nos Estados, nos Territórios e no
Distrito Federal, compete às Polícias Militares, no âmbito de suas respectivas jurisdições:
a) executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas, o policiamento
ostensivo, fardado, planejado pela autoridade competente, a fim de assegurar o cumprimento da lei, a
manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos;
b) atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou áreas específicas, onde se presuma ser
possível a perturbação da ordem;
c) atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem, precedendo o eventual emprego das Forças
Armadas;
................................................................................................................................. .-

Qual se constata, clara emerge, dos dispositivos em foco, a competência das Polícias Militares quanto -à
manutenção da ordem pública e segurança interna-, ao asseguramento - ou à garantia - do -cumprimento da lei-,
da -manutenção da ordem pública- e do -exercício dos poderes constituídos-, e, -em caso de perturbação da
ordem- sua competência de restabelecê-la, restaurá-la. Isso, frise-se, atuando mediante o policiamento
ostensivo, como de modo preventivo e repressivo, consoante a situação sobre a qual devam exercer a função
policial-militar, a atividade policial-militar.
E, destacados tais relevantes aspectos, valem trazidos, do -Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de
Bombeiros Militares (R-200)- (aprovado pelo Decreto nº 88 777, de setembro de 1 983), os seguintes excertos:
-CAPÍTULO I
Das Finalidades
Art. 1º Este Regulamento estabelece princípios e normas para a aplicação do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho
de 1969, modificado pelo Decreto-Lei n. 1.406, de 24 de junho de 1975, e pelo Decreto-Lei n. 2.010, de 12 de
janeiro de 1983.
CAPÍTULO II
Da Conceituação e Competência
Art. 2º Para efeito do Decreto-Lei n. 667, de 2 de julho de 1969, modificado pelo Decreto-Lei n. 1.406, de 24 de
junho de 1975, e pelo Decreto-Lei n. 2.010, de 12 de janeiro de 1983, e deste Regulamento, são estabelecidos
os seguintes conceitos:
......................................................................................................................................
19 - Manutenção da Ordem Pública: é o exercício dinâmico do Poder de Polícia, no campo da segurança pública,
manifestado por atuações predominantemente ostensivas, visando a prevenir, dissuadir, coibir ou reprimir
eventos que violem a ordem pública;
......................................................................................................................................
21 - Ordem Pública: conjunto de regras formais, que emanam do ordenamento jurídico da Nação, tendo por
escopo regular as relações sociais de todos os níveis, do interesse público, estabelecendo um clima de
convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo Poder de Polícia, e constituindo uma situação ou condição
que conduza ao bem comum;
......................................................................................................................................
25 - Perturbação da Ordem: abrange todos os tipos de ação, inclusive as decorrentes de calamidade pública que,
por sua natureza, origem, amplitude e potencial possam vir a comprometer na esfera estadual, o exercício dos
poderes constituídos, o cumprimento das leis e a manutenção da ordem pública, ameaçando a população e
propriedades públicas e privadas.
......................................................................................................................................
27 - Policiamento Ostensivo: ação policial, exclusiva das Polícias Militares, em cujo emprego o homem ou a
fração de tropa engajados sejam identificados de relance, quer pela farda, quer pelo equipamento, ou viatura,
objetivando a manutenção da ordem pública.
................................................................................................................................. .-
Os aspectos, e os conceitos, neste passo trazidos à coloção, encontram-se - pede-se vênia para repisar - em
normas editadas em 1 983. Assim sendo, crê-se útil verificar, em nossa doutrina especializada, como são, hoje,
vistos - presente o art. 144 da Carta, o qual, frise-se, dita que a segurança pública é exercida -para a
preservação da ordem pública-, e para a preservação -da incolumidade das pessoas e do patrimônio-.



IV - Os aludidos aspectos e conceitos na lição, atual, da doutrina.
Em estudo intitulado -A SEGURANÇA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO-, DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA
NETO preleciona ser, a -ordem pública-, a -disposição pacífica e harmoniosa da convivência pública- e afirma
que -o referencial ordinatório não é apenas a lei-, nem -se satisfaz com os princípios democráticos-: ao ver do
eminente publicista, a ordem pública tem uma -dimensão moral-, esta -diretamente referida às vigências sociais-,
aos -princípios éticos vigentes na sociedade-, próprios de cada grupo social e, em síntese, a ordem pública deve
ser -legal, legítima e moral-. Relativamente à segurança pública, assere que esta -é a garantia da ordem pública
e, à sua vez, há de ser -legal, legítima e moral.- Em respaldo a esse posicionamento, traz a palavra de Álvaro
Lazzarini, a qual indica apoiada nas lições de Calandrelli, Salvat, Despagnet, Fortunato Lazzaro e Cabanellas.
De seguida, o ilustre Professor refere os diversos níveis da segurança pública - político, judicial e policial - e
sobre este último, diz:
-O nível policial de segurança pública se cinge à preservação da ordem pública, tal como em doutrina se
conceitua, acrescentando, todavia, o art. 144, caput, da Constituição, a -incolumidade das pessoas e do
patrimônio-. São, portanto, extensões coerentes do conceito e que até o reforçam, na medida em que assimilam
as violações à incolumidade pessoal e patrimonial na ruptura de convivência pacífica e harmoniosa.- (Sublinhou-
se.)
E, adiante, focalizando o papel das Polícias Militares na preservação (e no restabelecimento) da ordem pública,
tem presentes o art. 144 da Carta federal, e as fases do exercício, pelo Estado, do seu poder de polícia, para
gizar, de modo nítido, a competência das Polícias Militares, inclusive aquela residual, obtida mediante
remanência. A propósito, disserta: 
-5 - Preservação e restabelecimento policial-militar da ordem pública
Essa terceira e especial modalidade, a policial-militar, se define por remanência: caberá sempre que não for o
caso da preservação e restabelecimento policial da ordem pública de competência específica e expressa dos
demais órgãos policiais do Estado.

Em outros termos, sempre que se tratar de atuação policial de preservação e restabelecimento da ordem pública
e não for o caso previsto na competência constitucional da polícia federal (art. 144, I), da polícia rodoviária
federal (art. 144, II), da polícia ferroviária federal (art. 144, III) nem, ainda, o caso em que lei específica venha a
definir uma atuação conexa à defesa civil para o Corpo de Bombeiros Militar (art. 144, § 5º), a competência é
policial-militar.
Observe-se que a atuação da polícia civil não é, direta e imediatamente, de prevenção e restabelecimento da
ordem pública e, por isso, não se confunde com a competência constitucional de atuação da polícia militar.
Com efeito, a Constituição menciona como missões policiais militares a polícia ostensiva e a preservação da
ordem pública (art. 144, § 5º).
Os termos não se referem a atuações distintas senão que contidas uma na outra, pois a polícia ostensiva se
destina, fundamentalmente, à preservação da ordem pública pela ação dissuasória da presença do agente
policial fardado.
A menção específica à polícia ostensiva tem, no nosso entender, o interesse de fixar sua exclusividade
constitucional, uma vez que a preservação, termo genérico, está no próprio caput do art. 144, referida a todas as
modalidades de ação policial e, em conseqüência, de competência de todos os seus órgãos.
Surge, então, aqui, uma dúvida: por que o legislador constitucional se referiu apenas à -preservação-, no art.
144, caput, e seu § 5º, e omitiu o -restabelecimento-, que menciona no art. 136, caput?
Não vejo nisso omissão mas, novamente, uma ênfase. A preservação é suficientemente elástica para conter a
atividade repressiva, desde que imediata.
Com efeito, não obstante o sentido marcadamente preventivo da palavra preservação, enquanto o problema se
contiver a nível policial, a repressão deve caber aos mesmos órgãos encarregados da preservação e sob sua
inteira responsabilidade.
Para maior clareza, se tem preferido, por isso, sintetizar as duas idéias na palavra manutenção, daí a alguns
autores, parecer até mais adequada a expressão -polícia de manutenção da ordem pública-.
Essa atuação, por fim, obedece rigorosamente à partilha federativa entre as polícias militares estaduais, do
Distrito Federal e dos Territórios (estas, corporações federais).
6 - Polícia ostensiva
A polícia ostensiva, afirmei, é uma expressão nova, não só no texto constitucional como na nomenclatura da
especialidade. Foi adotada por dois motivos: o primeiro, já aludido, de estabelecer a exclusividade constitucional



e, o segundo, para marcar a expansão da competência policial dos policiais militares, além do -policiamento-
ostensivo.
Para bem entender esse segundo aspecto, é mister ter presente que o policiamento é apenas uma fase da
atividade de polícia.
A atuação do Estado, no exercício de seu poder de polícia, se desenvolve em quatro fases: a ordem de polícia, o
consentimento de polícia, a fiscalização de polícia e a sanção de polícia.
A ordem de polícia se contém num preceito, que, necessariamente, nasce da lei, pois se trata de uma reserva
legal (art. 5º, II), e pode ser enriquecido discricionariamente, consoante as circunstâncias, pela Administração. ... 
O consentimento de polícia, quando couber, será a anuência, vinculada ou discricionária, do Estado com a
atividade submetida ao preceito vedativo relativo, sempre que satisfeitos os condicionamentos exigidos. ...
A fiscalização de polícia é uma forma ordinária e inafastável de atuação administrativa, através da qual se verifica
o cumprimento da ordem de polícia ou a regularidade da atividade já consentida por uma licença ou uma
autorização. A fiscalização pode ser ex officio ou provocada. No caso específico da atuação da polícia de
preservação da ordem pública, é que toma o nome de policiamento.
Finalmente, a sanção de polícia é a atuação administrativa auto-executória que se destina à repressão da
infração. No caso da infração à ordem pública, a atividade administrativa, auto-executória, no exercício do poder
de polícia, se esgota no constrangimento pessoal, direto e imediato, na justa medida para restabelecê-la.
Como se observa, o policiamento corresponde apenas à atividade de fiscalização; por esse motivo, a expressão
utilizada, polícia ostensiva, expande a atuação das Polícias Militares à integralidade das fases do exercício do
poder de polícia.
O adjetivo -ostensivo- refere-se à ação pública da dissuasão, característica do policial fardado e armado,
reforçada pelo aparato militar utilizado, que evoca o poder de uma corporação eficientemente unificada pela
hierarquia e disciplina.
A competência de polícia ostensiva das Polícias Militares só admite exceções constitucionais expressas: as
referentes às polícias rodoviária e ferroviária federais (art. 144, §§ 2º e 3º), que estão autorizadas ao exercício do
patrulhamento ostensivo, respectivamente, das rodovias e das ferrovias federais. Por patrulhamento ostensivo
não se deve entender, conseqüência do exposto, qualquer atividade além da fiscalização de polícia:
patrulhamento é sinônimo de policiamento.
A outra exceção está implícita na atividade-fim de defesa civil dos Corpos de Bombeiros Militares. O art. 144, §
5º, se refere, indefinidamente, a atribuições legais, porém esses cometimentos, por imperativo de boa exegese,
quando se trata de atividade de polícia de segurança pública, estão circunscritos e limitados às atividades-meio
de preservação e de restabelecimento da ordem pública, indispensáveis à realização de sua atividade-fim, que é
a defesa civil. O limite, portanto, é casuístico, variável, conforme exista ou não a possibilidade de assumir, a
Polícia Militar, a sua própria atividade-fim em cada caso considerado.- (In Revista de Informação Legislativa nº
109, 1 991, págs. 137 a 148. Grifos do original; acresceram-se sublinhas.)
A clara, precisa, minudente exposição de DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, a abranger os aspectos e
conceitos realçados, neste, sob III, decerto basta a lançar luz sobre a competência constitucional das Polícias
Militares (C.F, art. 144, cabeça e § 5º), inclusive quanto à sua atuação repressiva, indispensável na hipótese de
infração à ordem pública (ou de séria ameaça a esta) a qual, nos diz o Professor, -se esgota no constrangimento
pessoal, direto e imediato- (do infrator), -na justa medida- necessária à restauração da ordem.
Pede-se vênia, entretanto, para, finalizando este passo, carrear, do igualmente respeitado Professor ALVARO
LAZZARINI, no thema, as seguintes considerações:
-... agora, às Polícias Civis compete o exercício de atividades de polícia judiciária, ou seja, as que se
desenvolvem após a prática do ilícito penal e, mesmo assim, após a repressão imediata por parte do policial
militar que, estando na atividade de polícia ostensiva, tipicamente preventiva e, pois, polícia administrativa,
necessária e automaticamente, diante da infração penal que não pode evitar, deve proceder à repressão
imediata, tomando todas as providências elencadas no ordenamento processual para o tipo penal que, pelo
menos em tese, tenha ocorrido.
Lembre-se que a repressão imediata pode ser exercida pelo policial militar, sem que haja violação do dispositivo
constitucional, pois, quem tem a incumbência de preservar a ordem pública, tem o dever de restaurá-la, quando
de sua violação.
......................................................................................................................................
De outro lado, e ainda no exemplo, às Polícias Militares, instituídas para o exercício da polícia ostensiva e
preservação da ordem pública (art. 144, § 5º), compete todo o universo policial, que não seja atribuição



constitucional prevista para os demais seis órgãos elencados no art. 144 da Constituição da República de 1 988.
Em outras palavras, no tocante à preservação da ordem pública, às Polícias Militares não só cabe o exercício da
polícia ostensiva, na forma retro examinada, como também a competência residual de exercício de toda atividade
policial de segurança pública não atribuída aos demais órgãos. 
A competência ampla da Polícia Militar na preservação da ordem pública engloba inclusive, a competência
específica dos demais órgãos policiais, no caso de falência operacional deles, a exemplo de greves ou outras
causas, que os tornem inoperantes ou ainda incapazes de dar conta de suas atribuições, funcionando, então, a
Polícia Militar como um verdadeiro exército da sociedade. Bem por isso as Polícias Militares constituem os
órgãos de preservação da ordem pública para todo o universo da atividade policial em tema da -ordem pública-
e, especificamente, da -segurança pública-.
......................................................................................................................................
A proteção às pessoas físicas, ao povo, seus bens e atividades, há de ser exercida pela Polícia Militar, como
polícia ostensiva, na preservação da ordem pública, entendendo-se por polícia ostensiva a instituição policial que
tenha o seu agente identificado de pleno, na sua autoridade pública, simbolizada na farda, equipamento,
armamento ou viatura. Note-se que o constituinte de 1 988 abandonou a expressão policiamento ostensivo e
preferiu a de polícia ostensiva, alargando o conceito, pois, é evidente que a polícia ostensiva exerce o Poder de
Polícia como instituição, sendo que, na amplitude de seus atos, atos de polícia que são, as pessoas podem e
devem identificar de relance a autoridade do policial, repita-se, simbolizada na sua farda, equipamento,
armamento ou viatura.- (-Da Segurança Pública na Constituição de 1 988-. Revista de Informação Legislativa, nº
104, 1 989, págs. 233 a 236. Do autor, os destaques; sublinhou-se.)

V - Conclusão
O emprego, emergencial e temporário, das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem - viu-se - ocorre -após
esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição Federal- (cf. Lei Complementar nº 97, de 1 999, art. 15, §
2º). Em outras palavras: o aludido emprego das Forças Armadas tem por finalidade a preservação (ou o
restabelecimento) da ordem pública, inclusive pelo asseguramento da incolumidade das pessoas e do patrimônio
(público, e privado). E a realçada preservação (ou restabelecimento) é da competência das Polícias Militares, nos
termos da Lei Maior.
Em tais situações, portanto, as Forças Armadas, porque incumbidas (emergencial e temporariamente) da
preservação, ou do restabelecimento, da ordem pública, devem desempenhar o papel de Polícia Militar, têm o
dever de exercitar - a cada passo, como se fizer necessário - a competência da Polícia Militar. Decerto, nos
termos e limites que a Constituição e as leis impõem à própria Polícia Militar (v., por exemplo, do art. 5º da Carta,
os incisos: II; III, parte final; XI e XVI).
Isto posto, neste trabalho buscou-se debuxar a competência das Polícias Militares, consoante indicada na Lex
Legum e na legislação infraconstitucional, e vista pela doutrina. Tudo no fito de evidenciar os principais poderes-
deveres de que dispõem, os quais - frise-se - devem ser utilizados pelas Forças Armadas, na situação em foco
neste estudo, a cada vez que tal uso se faça necessário.
Referidos poderes-deveres, crê-se, convém sejam considerados no aviamento do texto que conterá as -
diretrizes- a serem -baixadas em ato do Presidente da República-, no thema thema.
Esse, Senhor Advogado-Geral da União, o parecer, s.m.j.

Brasília, 29 de julho de 2001.

Thereza Helena S. de Miranda Lima
Consultora da União
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PARECER Nº AGU/TH/01/2001 (Anexo ao Parecer GM-023)
ASSUNTO:A Lei Complementar nº 73,de 10 de fevereiro de 1993 - Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União - a
análise de seu texto:as normas,do respectivo Título VII (Das Disposições Transitórias),que criam cargos
públicos,sua natureza jurídica e a espécie normativa hábil às suas alteração e revogação.
EMENTA:As leis complementares, aspectos relevantes ao enfrentamento do tema posto: conceito,elementos
material e formal;regime jurídico,distinção entre lei complementar e ordinária;leis complementares exaurientes e
continuáveis,a relação destas últimas com a lei ordinária;o extravazamento,pela lei complementar,do âmbito
material de validade,do campo material,que lhe fixou a Constituição,a natureza das normas resultantes desse
extravazamento e a espécie normativa hábil às suas alteração e revogação. A Lei Complementar nº 73, de 1993,
o campo material que lhe fixou a Carta, em seu art.131: a -organização-e o -funcionamento-da Advocacia-Geral
da União,as -atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo-;as normas,postas no seu
texto,voltadas à criação de cargos públicos,matéria incluída pela Constituição no campo da lei ordinária, a
natureza jurídica de tais normas,e a possibilidade de sua alteração erevogação pela legislação ordinária. A Lei
Complementar nº 73,sua classificação como continuável, e a respectiva extensão de normatividade pela
legislação ordinária:a Medida Provisória nº 312,suas sucessoras,e a Lei nº 8 682,de 1993. Conclusão.

PARECER
Senhor Advogado-Geral da União:

Apresenta-se a Vossa Excelência,consoante determinado,estudo em que analisada a Lei Complementar nº 73,de
1993 - Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União -,no que concerne aocampo material a esta fixado pela
Constituição e àsdisposições,vistas em seu Título VII (Das Disposições Transitórias),as quais tratam da criação
de cargos públicos,no fito deidentificar a natureza dessas disposições e a espécie normativa hábil às suas
alteração e revogação.
Na convicção de que,ao enfrentamento do tema posto a este trabalho,será útil relembrarem-se alguns aspectos
relativos à figura normativa lei complementar,à guisa de introdução,pede-se vênia para trazê-los a seguir.
I - As leis complementares, aspectos relevantes ao enfrentamento do tema posto.
1.Conceito, elementos material e formal.
A expressão lei complementarcontém-se,hoje,no direito positivo brasileiro (C.F.,arts. 59,II e 69). Trar-se-á,então,o
conceito atual dessa figura normativa,nos termos em que encontrado na lição dos doutos:
-Lei Complementar
É espécie normativa infraconstitucional,destinada a desenvolver a normatividade de determinados preceitos



constitucionais,dotada de matéria própria e sujeita a aprovação especial pelo Congresso Nacional. Distingue-se
dos demais atos normativos por meio de dois elementos que a qualificam:a) elemento material(campo próprio de
incidência);e b) elemento formal(exigência de maioria absoluta para a sua aprovação).-(JOSÉ CELSO DE
MELLO FILHO,-Constituição Federal Anotada-,Saraiva,1986,pág. 204. Destaques do original.)
-Lei Complementaré,pois,toda aquela que contempla uma matéria a ela entregue de forma exclusiva e que,em
conseqüência,repele normações heterogêneas,aprovada mediante um quorumpróprio de maioria absoluta.
Alei complementartem,por conseguinte,matéria própria- o que significa que recebe para tratamento normativo um
campo determinado de atuação da ordem jurídica e sódentro deste ela é validamente exercitável - matéria essa
perfeitamente cindível ou separávelda versada pelas demais normações,principalmente pela legislação ordinária.
Porém,a só consideração da matéria própria a ser contemplada pela lei comple-mentarnão nos leva ao conceito
formal de lei complementar(conceito jurídico-positivo),e,portanto,não nos fornece os elementos necessários para
diferenciá-la,por exemplo,do decreto legislativo,da resolução,da lei delegada e mesmo da legislação ordinária ao
nível do Estado-Membro e Município,haja vista que todas essas figuras legislativas têm,também,matérias
próprias,campos distintos de atuação. Faz-se necessário,para caracterizarmos o regime peculiara que está
subordinada essa expressão normativa,que lancemos mão do art. 69 da Lei Maior e dele extraiamos a exigência
do quorumespecial de votação,em função do qual terá o projeto de lei complementar de obter para aprovação,no
mínimo,a maioria absoluta dos votos dos membros das duas Casas Legislativas que formam o Congresso
Nacional.
Congraçando-se esses dois elementos fundamentais,alcançamos a caracterização da lei complementar (espécie
normativa autônoma) e sua definitiva individualização em face das demais espécies normativas,conduzidos a
tanto por via de interpretação sistemática da Constituição,a partir dos seus arts. 59,II,e 69,passando pelos
demais dispositivos que contemplem essa figura normativa.-(CELSO RIBEIRO BASTOS,-Lei Complementar -
Teoria e Comentários-,Celso Bastos Editor,1999,págs. 47 a 50. Do autor,os grifos;sublinhou-se.)
Identifica-se,pois,um ato legislativo como lei complementar,quando,ademais de expressamente prevista,esta,na
Constituição,no ato em análise estejam reunidos os doiselementos destacados supra:o material,consubstanciado
na matéria,no campo materialem cada hipótese à lei complementar conferido,fixado,pela Carta,com
exclusividade,para tratamento normativo; e o formal,consubstanciado no quorumpróprio,peculiar,que lhe impõe a
Lei Maior.
Ainda sobre os elementos essenciais,identificadores,da lei complementar,crê-se útil trazer,especificamente sobre
aquele material- tão próximo ao tema deste trabalho -,a palavra da doutrina e, a final, por sua magna importância,
a lição de nossa Corte Suprema.
Colhe-se, a propósito, na doutrina:
-Matéria das leis complementares. Problema que surge no estudo da lei complementar é o saber se tem,ou
não,matéria própria. Em outras palavras,se poderá ser dado o caráter de lei complementar à lei sobre qualquer
matéria,apenas em decorrência de sua aprovação pelo procedimento fixado na Constituição para a elaboração
de leis complementares. Ou se a edição de lei de natureza complementar somente cabe nos casos em que a
Constituição expressamente o prevê.
Poder-se-ia pretender que não. Sendo toda e qualquer lei uma complementação da Constituição,na medida em
que dispõe onde e segundo esta consentiu,a complementaridade decorreria simplesmente de um elemento
formal objetivo:a sua aprovação pelo rito previsto na Constituição para esse tertium genus. Assim,seria
complementar e,portanto,superior à lei ordinária,à lei delegada e ao decreto-lei,toda e qualquer lei que houvesse
sido proposta como lei complementar e aprovada pela maioria absoluta em ambas as Casas do Congresso
Nacional.
Essa interpretação,porém,é incorreta.
Rejeita-a o direito comparado. Analisando o art. 46 da Constituição francesa de 1958,afirma Georges Vedel:-A
definição das leis orgânicas é extremamente simples:são leis orgânicas as leis às quais a Constituição confere
essa qualidade-(Cours de droit constitutionnel et institutions politiques,p. 996).
Reprova-a o bom-senso. Criando um tertium genus,o constituinte o fez tendo um objetivo preciso:resguardar
certas matérias de caráter paraconstitucional contra mudanças constantes e apressadas,sem,todavia,lhes
imprimir rigidez tal que impeça sua modificação logo que necessário. Se assim foi motivado,não pretendeu
evidentemente deixar ao arbítrio do legislador o decidir sobre o que deve ou o que não deve contar com esse
grau particular de estabilidade.
Em conclusão,só nos casos previstos expressamente na Constituição cabe lei complementar stricto sensu. É
esse o entender de Nelson de Souza Sampaio (O processo legislativo,p. 39),de Geraldo Ataliba (Lei



complementar na Constituição,p. 31),entre outros,como o que já sustentávamos em 1968 (Do processo
legislativo,cit.,n. 157).
Não se olvide que a matéria de lei complementar é indelegável (v.,supra,art. 68,§ 1º).-(MANOEL GONÇALVES
FERREIRA FILHO,-Comentários à Constituição Brasileira de 1988-,Vol. 2,pág. 124. Os grifos são do original.)
E preleciona, em v.acórdão, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao acolher,à unanimidade,na Sessão Plenária
de 29 de agosto de 1996,Voto do Exmo. Sr. Ministro CARLOS VELLOSO. Voto em que S.Exa.,tendo presente a
essencialidade do elemento materialda lei complementar,analisou aquele fixado no art. 192,IV,da Constituição,e
sob os limites deste considerando a Lei nº 4 595,de 1964,argumentou e concluiu que:
-Dir-se-á que a Constituição terá recebido a Lei 4.595,de 1964,como lei complementar. E que,cuidando ela do
regime jurídico do pessoal do Banco Central - art. 52 - somente lei complementar poderia alterá-lo,pelo que não
teria aplicação,no caso,a Lei 8.112/90.
Em linha de princípio,é correta a afirmativa.
No que toca à organização,o funcionamentoe as atribuiçõesdo Banco Central,as normas constantes da Lei
4.595,de 1964,têm statusde lei complementar.
No que diz respeito,entretanto,ao pessoaldo Banco Central,assim nãoocorre,dado que essa matéria não se inclui
naquelas postas,expressamente,no inciso IV do art. 192 da Constituição...-
Registrando,no ponto:
-São oportunas as lições do saudoso Geraldo Ataliba e José Souto Maior Borges,no sentido de que a lei
complementar tem limites de forma e de fundo. Quanto aos limites de fundo,-não pode regular senão matérias
delimitadas prévia e exaustivamente pela Constituição-(-Lei Complementar Tributária-,1975,pág. 54/55;Geraldo
Ataliba,-Lei Complementar na Constituição-,1971,pág. 58).- (ADINnº 449-DF:voto do Relator. InD.J. de 22.11.96.
Destaques do original;acresceram-se sublinhas.)

2) Regime jurídico, distinção entre lei complementar e ordinária.
Relativamente ao regime jurídicopróprio às leis complementares,ao seu regime jurídico formale àquele material,e
a ser,dito regime jurídico próprio,overdadeiro traço de distinção entrea lei complementar e a lei ordinária,tem-se a
clara,precisa,lição de SOUTO MAIOR BORGES,quando assim disserta:
-§ 5.Regime jurídico da lei complementar
Sem que sejam conjugados doisrequisitos constitucionais - quorumespecial e qualificado - maiso âmbito material
de competência legislativa próprio - não hálei complementar no direito constitucional brasileiro.Haverá,quando
muito,lei ordináriada União (observância do quorume inobservância do âmbito material de validade da lei
complementar,contido não obstante o ato legislativo dentro do campo da lei ordinária da União) ou lei
complementar material,viciada por inconstitucionalidade formal ou extrínseca(inobservância do quorume
observância do âmbito material de cabimento da lei complementar). Donde se conclui que,extrapolando o seu
campo material próprio - seobservado no entanto o campo de atribuições legislativas da União - a lei não será
formalmente complementar,mas ordinária.Inobservado,ao contrário,o quorumespecial e qualificado,mesmo se
respeitada a competência material da União,a lei -complementar-será inconstitucional.
A lei complementar disciplinada pela Constituição é a lei complementar nosentido formal e material.
A especificidade da lei complementar pode ser identificada no seu regime jurídico formal,único exclusivo e próprio
da espécie,em contraste com a lei ordinária,eis que o quorumde aprovação da lei complementar é superior ao
exigido para a lei ordinária,aliado ao seu regime jurídico material,relacionado com as matérias que constituem o
objeto de regulação mediante lei complementar. O regime jurídico material da lei complementar será estudado a
seguir (neste Cap.,§ 7).
É o critério formal e material adotado pela Constituição que dá a unidade de regime à lei complementar,sem o
que não se legitimaria o seu estudo como uma categoria científica autônoma.
O regime jurídico material,que é revelado pela análise das diversas hipóteses específicasde cabimento da lei
complementar contempladas pelo direito positivo brasileiro e o quorumprevisto no art. 50 da Constituição
fornecem os atributos específicos que a distinguem dos demais atos legislativos.
Conseqüentemente,o único critério,rigorosa e dogmaticamente jurídico para estabelecer uma distinção
válidaentre lei complementar e lei ordinária reside na diversidade do regime jurídico,decorrente de um específico
processo de elaboração legislativa,eâmbito material de validade peculiar. É o regime jurídico diverso - e só ele -
que as distingue conceitualmente. A lei complementar é a resultante de um procedimento legislativo vinculado a
critérios constitucionais de direitoformal (e.g.,o quorumde votação) e de ordem material ou de direito substantivo
(a matériacorrespondente a uma fatia do campo global distribuído rigidamente segundo esquemas



constitucionais de competência legislativa).
Lei complementar é o ato legislativo para cuja elaboração a Constituição Federal exige o quorumespecial do art.
50. À luz do regime jurídico formal estabelecido pela Constituição no disciplinamento dessas competências
legislativas e apenas sob esse ângulo,o quorumdo art. 50 - requisito de existência e validade - fornece a
diferença específica da lei complementar em contraste não só com a lei ordinária,mas também com as outras
categorias legislativas. É esse quorumatributo que,ao acrescentar-se ao gênero -atos normativos-forma a
espécie que distingue a lei complementar das outras espécies daquele mesmo gênero. Todavia,apenas ele não
basta,porque a Constituição o associa à indeclinável exigência de inserção do ato legislativo num âmbito material
de validade próprio.Se o critério jurídico formal,por si só,fosse suficiente para a identificação da lei
complementar,qualquer lei editada pela União com a observância do quorumprevisto no art. 50 converter-se-ia
ipso factoem lei complementar,o que não ocorre.
Como se expôs,o quorumde aprovação é um requisito para a formação que,aliado à matéria privativa da lei
complementar,resulta em ato legislativo elaborado com observância plena dos cânones da Constituição.-(-Lei
Complementar Tributária-,RT,1975,págs. 72/73. Grifos do autor,e acrescidos.)
Da lição transcrita,valem destacados alguns de seus ensinamentos. Por exemplo,o de que:inobservado,e só,o
quorumexigido pela Constituição (obedecido,frise-se,o âmbito material fixado à lei complementar),ter-se-á -lei
complementar material-,conquanto viciada,esta,por inconstitucionalidade (inconstitucionalidade
formal,extrínseca);diferentemente,se inobservado o âmbito material de validade da lei complementar,e só este
(obedecida,anote-se,a exigência de quorumespecífico),não se terá lei complementar. Nessa última
hipótese,poder-se-á ter lei ordinária,casoo ato legislativo se contenha nocampo material fixado,pela
Constituição,à lei ordinária federal.
Mais:adistinção entre as figuras normativas lei complementar e lei ordinária deflui dos respectivos,e
distintos,regimes jurídicos,cada um destes a contemplar um determinado processo de elaboração legislativae um
peculiar âmbito material de validade.

3) Leis complementares exaurientes e continuáveis, a relação destas últimas com a lei ordinária.
Tem-se buscado,neste trabalho,rememorar,do contexto jurídico relativo às leis complementares,os aspectos que
melhor instruam o tema que lhe foi posto:a análise da Lei Complementar nº 73,de 1993,do enfoque antes
apontado.
Nesse mister,vê-se cabível trazer à balha,aqui e agora,a classificação das leis complementares em exaurientese
continuáveis,conferindo-se destaque às últimase à sua relação com a lei ordinária.
E,mais uma vez objetivando lembrança a que asseguradas clareza e precisão,traz-se a palavra de nossa melhor
doutrina:
-2.1.LEIS COMPLEMENTARES EXAURIENTES E CONTINUÁVEIS
Desde logo cumpre distinguir-se entre dois tipos de leis complementares que denominaremos de exaurientes e
continuáveis. Expliquemos em que consiste tal distinção.
...................................................................................................................................................
As leis complementares exaurientes são aquelas que incidem de maneira direta sobre os fatos ou
comportamentos regulados. Por se tratarem de normas cheias,maciças,prescindem de qualquer normação
complementar. Essas leis contêm uma manifestação jurídica que não se compõe de qualquer outro manifestar
regratório secundário.
...................................................................................................................................................
O mesmo não se dá,no entanto,com as leis que denominamos continuáveis. Nestas,o recorte da sua matéria se
dá dentro de um tecido normativo mais amplo. Em linguagem figurada seria como,com a ajuda de uma
tesoura,abrir um buraco na superfície de um pedaço de tecido. Dessa operação resultaria,como é óbvio,o
seguinte:o pedaço destacado e o restante do material. A lei complementar seria a parcela retirada e a lei
ordinária,o pano envolvente. É possível dizer que as leis complementares continuáveis são aquelas normas que
permitem a existência de outras espécies normativas,simultaneamente. Há uma extensão de sua normatividade
por intermédio de uma lei ordinária...
Na lei complementar continuávela formulação jurídica efetivamente emitida fica aquémdo seu propósito. O teor
da normação da lei complementar continuável é por si só insuficiente para abranger todas as especificidades da
matéria que versa,portanto ela necessitade uma outra norma para complementá-la.Resta dizer que as normas
complementares continuáveis se caracterizam por demandarem um aditamentoà sua área e regulação,que é
feito neste caso pela lei ordinária.-(CELSO R. BASTOS,ob. cit.,págs. 93 a 95. Destaques do autor,e acrescidos.)



Tem-se,pois,como lei complementar continuável,aquela que - pela circunstância de o teor de sua normação
ser,por si só,insuficientepara abranger todas as especificidadesda matéria que é objeto da lei - demanda um
aditamento,este efetivado por lei ordinária. Há,então,atinentemente à lei complementar continuável,-uma
extensão de sua normatividade-,mediante uma -lei ordinária-.

4.O extravazamento, pela lei complementar, do âmbito material de validade, do campo material, que lhe fixou a
Constituição, a natureza das normas resultantes desse extravazamento e a espécie normativa hábil às suas
alteração e revogação.
Viu-se que a lei complementar tem,como seu elemento essencial,o campo material (a matéria) que lhe é fixado
pela Constituição. Retro,sob 2,anotou-se que,inobservado esse âmbito material de validade,em seu todo,sequer
se terá lei complementar;poder-se-á ter,na hipótese,lei ordinária,casoo ato legislativo se contenha no campo
reservado à lei ordinária.
Tem-se agora em mira a hipótese em que a lei complementar válida,eficaz (observados seus elementos formal e
material) haja,incidentalmente, extravazadoo respectivo campo material,e,de resultado,contenha normas a
disciplinarem matérias que nãosão próprias,específicas,de seu campo material. E,a propósito,indaga-se:quais as
conseqüências desse extravazamento? Qual a natureza jurídica de tais normas?
Respondem-nos o saudoso GERALDO ATALIBA,e CELSO BASTOS:
-... Nada obstaa que a lei complementar discipline matéria própria de outras normas,salvo a resolução e o
decreto-legislativo. Desde que se trate de matéria de competência do Congresso,nada impede que a lei
complementar a reja. Mesmo porque,quem pode o mais pode o menos.
Os reparos que se podem formular são meramente formais,não atingindo o mérito da questão. Comprometer-se-
ia,com isto,a boa técnica legislativa,mas não a eficácia da norma...
8.Derrogação de lei complementar por lei ordinária
Acontecendo de a lei complementar extravasaro campo específico próprio da espécie -e o problema se coloca
principalmente com relação à lei ordinária -surge a questão de se saber se,nesta hipótese,pode ser
derrogadapor norma que nãooutra lei complementar.
Em outras palavras :pode,por exemplo,a lei ordinária dispor em contrário à lei complementar,em matéria não
privativa desta?
A resposta é intuitiva e decorre das imposições do sistema:sim. A lei ordinária pode perfeitamente dispor sobre
qualquer matéria não reservada à lei complementar,inclusive derrogando a espécie normativa,neste campo.
É que a lei complementar,fora de seu campo específico-que é aquele expressamente estabelecido pelo
constituinte -nada mais é do que lei ordinária. A natureza das normas jurídicas -em sistemas positivos como o
nosso,objeto de quase exaustivo tratamento constitucional -é dada conjuntamente pela forma (no caso,de
elaboração) e pelo conteúdo. Este sem aquela não configura a entidade,da mesma maneira que aquela sem
este. Só há lei complementar válida e eficaz,quando concorrem os doiselementos citados para configurá-la.
Faltando qualquer deles,não se tem a espécie. Na ausência da forma,não há lei complementar,nem nada. É nulo
o ato. É nenhum.
Na falta de conteúdoo ato é existente,é válido,é normamas nãotem a eficácia própria da espécie:é mera lei
ordinária.
Sem o concurso de matéria e forma não se configura a entidade. Não chega a reunir os elementos que lhe dão
vida como tal.
9.Extravasão incidental de matéria própria de lei complementar
Pode acontecer de a lei complementar,incidentalmente,ditar regra em matéria nãoprópria e específica do seu
campo. Pode o legislador entender oportuno,conveniente ou necessáriocomplementar certas figuras,institutos ou
mesmo a disciplina de certas situações,com a edição de normas não próprias da lei complementar.
Então,teríamos um ou alguns artigos ou parágrafos,inseridos no texto da lei complementar,os quais entretanto
seriam,em rigor técnico e para efeitos exegéticos,lei ordinária- desta natureza dotados tais mandamentos,por
força do sistema.
Colocada a hipótese -que nada tem de cerebrina-cabe indagar:São aplicáveis a estes mandamentos os critérios
fixados anteriormente para textos legais inteiros de lei complementar,ou unidades distintas,inseridas em lei
complementar,versando matéria de lei ordinária?...
Este exemplo -como outros do mesmo gênero -enseja ver que,excedendoa lei complementar a própria esfera de
competência,nada mais é do que lei ordinária,passível de trato jurídico idêntico ao próprio desta
espécie,integralmente.-(GERALDO ATALIBA,-Lei Complementar na Constituição-,RT,1971,fls. 35 a 38. Grifos do



autor;sublinhou-se.)
-Outro aspecto relevante da lei complementar frente às demais espécies normativas diz respeito ao seu
relacionamento com a lei ordinária,quando lei complementar resolve dispor sobre matéria de lei ordinária. É
sabido que a reserva de matéria disposta na Constituição à lei complementar,não proíbe, que regule ela,
matérias que estejam fora do seu âmbito reservado.Quando a lei complementar versa matéria de lei ordinária,é
dizer,invade a área de competência da lei ordinária,ao contrário do que se pensa não se está diante de um caso
de nulidade. Apenas, nesse caso, deve se considerar a lei complementar como mera lei ordinária.Daí se extrai
que essa -pseudo-lei complementar pode ser revogada por lei ordinária,dispensando desta maneira a
necessidade de votação por maioria absoluta. Seguindo essa linha de raciocínio fica claro que a lei ordinária
posterior que verse sobre a matéria da -pseudo-lei complementar em questão,substitui a lei complementar no
que conflitarem.
Em suma,no caso de lei complementar versar matéria de lei ordinária,resta claro dizer que ela pode ser revogada
sem a necessidade de votação por maioria absoluta,ou seja pode ela ser revogada por meio da edição de lei
ordinária. Vale dizer,também,que no caso,o fato da lei ter atingido um quorumpróprio de lei complementar,não é
elemento suficiente para caracterizá-la como tal,pois falta a ela a matéria própria destinada pela Constituição.
Houve sim aprovação de quorumalém do normalmente necessário,o que não pode trazer malefício algum a
lei,que continua sendo uma mera lei ordinária.
Quando a lei complementar invadir a área de competência da lei ordinária,frisamos,não estamos diante de uma
nulidade;apenas a lei complementar deve ser considerada como lei ordinária.Desta maneira pode ser ela
revogada sem a necessidade de votação por maioria absoluta,ou seja quorumqualificado. A lei ordinária posterior
que verse sobre a mesma matéria, tem o condão de substituir a lei complementar existente naquilo que
conflitarem.-(CELSO BASTOS,ob. cit.,págs. 143 e 144; grifou-se.)
E,das lições transcritas,facilmente se infere que,na hipótese de uma lei complementar válida,eficaz no trato da
matéria que lhe fixou a Constituição,extravazar,em alguns de seus passos,esse âmbito material,etratar de
matéria outra,que a Carta atribua à lei ordinária, invadindo,pois,o campo da lei ordinária,aconseqüência dos
aludidos extravazamento e invasãoserá a de qualificar-se, no ponto, a lei complementar, como lei ordinária.E,por
óbvio,as normas resultantes serão normas ordinárias,passíveis de alteração,e revogação,pela legislação
ordinária.
Ainda sobre a hipótese ora em foco,e para bem finalizar sua análise,cabe trazer-se a palavra de SOUTO MAIOR
BORGES,quando - após realçar que -os campos da lei complementar e da lei ordinária,em princípio,não se
interpenetram,numa decorrência da técnica constitucional de distribuição -ratione materiae-de competência
legislativa-- preleciona:
-Não se coloca o problema da revogação das leis quando estamos diante de campos legislativos distintos. Se a
lei ordinária invadir o campo da lei complementar será,por isso mesmo,inválida,independendo de revogação. Do
mesmo modo,ainobservância do quorum especial e qualificado e aextravasão do seu âmbito material de validez
não possibilitam sequer o aperfeiçoamento existencial de ato legislativo,como lei complementar.
14. Com efeito,a interpretação inconstitucional dos campos privativos de legislação pode-se dar em diversas
hipóteses:a) a lei complementar invade o campo reservado às simples leis ordinárias da União;b) a lei ordinária
da União invade o campo da lei complementar;c) a lei complementar invade o campo da legislação ordinária dos
Estados-membros e Municípios;d) a lei ordinária dos Estados-membros e Municípios invade o campo da lei
complementar.
Distintas as hipóteses,diversas serão as conseqüências jurídicasde cada uma. 
Se a lei complementar(a) invadiro âmbito materialde validez da legislação ordináriada União,valerá tanto quanto
uma lei ordinária. Sobre esse ponto,nãohá discrepância na doutrina. A lei complementar fora do seu campo
específico,cujos limites estão fixados na Constituição,é simples lei ordinária. Sem a congregação dos dois
requisitos estabelecidos pelo art. 50 da Constituição,o quorum especial e qualificado (requisito de forma)e a
matériaconstitucionalmente prevista como objeto de lei complementar (requisito de fundo),não há lei
complementar. Contudo,se não ultrapassar a esfera de atribuições da União,o ato legislativo será existente,válido
e eficaz. Só que nãoestará submetido ao regime jurídico da lei complementar - inclusive quanto à relativa rigidez -
masao da lei ordinária,podendo conseqüentemente ser revogado por esta.
Em todas essas hipóteses,não se colocao problema da revogação da lei complementar por lei ordinária ou vice-
versa.-(-Eficácia e Hierarquia da Lei Complementar-,inRDP nº 25,Ano VI,pág. 98. Acresceram-se sublinhas.)

II - A Lei Complementar nº 73, de 1973, o campo material que lhe fixou a Carta, em seu art.131: a -organização-



e o -funcionamento- da Advocacia-Geral da União, as -atividades de consultoria e assessoramento jurídico do
Poder Executivo-; as normas, postas no seu texto, voltadas à criação de cargos públicos, matéria incluída pela
Constituição no campo da lei ordinária, a natureza jurídica de tais normas, e a possibilidade de suas alteração e
revogação pela legislação ordinária.A Lei Complementar nº 73, sua classificação como continuável, e a
respectiva extensão de normatividade pela legislação ordinária: a Medida Provisória nº 312, suas sucessoras, e
a Lei nº 8 682, de 1993.
1.O campo material fixado, à Lei Complementar nº 73, de 1993, pelo art.131 da Constituição.O art.29 do ADCT
de 1988.
Dita, no ponto, a Carta:
-Art.131.A Advocacia-Geral da União é a instituição que,diretamente ou através de órgão vinculado,representa a
União,judicial e extrajudicialmente,cabendo-lhe,nos termosda lei complementar que dispuser sobre sua
organização e funcionamento,as atividadesdeconsultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.
§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União,de livre nomeação pelo Presidente da
República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos,de notável saber jurídico e reputação ilibada.
§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á mediante
concurso público de provas e títulos.
§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária,a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional,observado o disposto em lei.-

Extraiam-se,da transcrita disposição constitucional,porque relevantes ao tema deste trabalho,os seguintes
passos:contém previsão,expressa,de lei complementar;atribui,a tal lei complementar,o tratamento normativo da
organizaçãoe do funcionamentoda Advocacia-Geral da União;confere,à lei complementar em foco,estabelecer os
termosem que irão ser desempenhadas,pela Instituição,as atividades de consultoria e assessoramento jurídico
do Poder Executivo.
E,isto feito,registre-se que,no âmbito constitucionalmente gizado à Lei Orgânica da Advocacia-Geral da Uniãose
incluem as seguintes matérias: a organização,e o funcionamento,da AGU;odesempenho,pela AGU,das
atividades deconsultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. Esse o campo materialfixado à lei
complementar de que trata o art. 131 da Constituição.
Aludido campo material,reiterou-o o art. 29 do ADCT/1988,verbis:
-Art.29.Enquanto não aprovadas as leis complementaresrelativas ao Ministério Público e à Advocacia-Geral da
União,o Ministério Público Federal,a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,as Consultorias Jurídicas dos
Ministérios,as Procuradorias e Departamentos Jurídicos de autarquias federais com representação própria e os
membros das Procuradorias das universidades fundacionais públicas continuarão a exercer suas atividades na
área das respectivas atribuições.
§ 1º O Presidente da República,no prazo de cento e vinte dias,encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei
complementar dispondo sobre a organização e o funcionamento da Advocacia-Geral da União.
§ 2º Aos atuais Procuradores da República,nos termos da lei complementar,será facultada a opção,de forma
irretratável,entre as carreiras do Ministério Público Federal e da Advocacia-Geral da União.
§ 3º Poderá optar pelo regime anterior,no que respeita às garantias e vantagens,o membro do Ministério Público
admitido antes da promulgação da Constituição,observando-se,quanto às vedações,a situação jurídica na data
desta.
§ 4º Os atuais integrantes do quadro suplementar dos Ministérios Públicos do Trabalho e Militar que tenham
adquirido estabilidade nessas funções passam a integrar o quadro da respectiva carreira.
§ 5º Cabe à atual Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,diretamente ou por delegação,que pode ser ao
Ministério Público estadual,representar judicialmente a União nas causas de natureza fiscal,na área da respectiva
competência,atéa promulgação das leis complementares previstas neste artigo.-

2.As normas, postas no texto da Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União, voltadas à criação de cargos
públicos, matéria incluída pela Constituição no campo material da lei ordinária: a natureza jurídica de tais normas,
e a possibilidade de sua alteração, ou revogação, pela legislação ordinária.
Na primeira parte deste trabalho,esteve em foco a hipótese na qual lei complementar,incidentalmente,extravaze o
seu âmbito material,e disponha sobre matéria que a Carta atribui à lei ordinária. E se registrou que,em tal
hipótese,as normas resultantes desse extravazamento seriam normas de natureza ordinária,e,pois,passíveis de
alteração,e de revogação,pela legislação ordinária (lei ordinária;ou medida provisória,consoante prevista no art.



62 da Lei Maior).
Isto posto,cabe anotar-se que aLei Complementar nº 73,de 1993,em seu Título VII - Das Disposições
Transitórias,dispôssobre a criação de cargos,ditando,por exemplo:
-Art. 55. São criados,com natureza especial,os cargos de Procurador-Geral da União,Procurador-Geral da
Fazenda Nacional,Consultor-Geral da União e de Corregedor-Geral da Advocacia da União,privativos de Bacharel
em Direito,de elevado saber jurídico e reconhecida idoneidade,com dez anos de prática forense e maior de trinta
e cinco anos.-
-Art. 57. São criados os cargos de Secretário-Geral de Contencioso e de Secretário-Geral de Consultoria,de
natureza especial,privativos de Bacharel em Direito que reúna as condições estabelecidas no art. 55 desta lei
complementar.-
A criação de cargos públicos(suas transformação e extinção),como sabido,é matériaatribuída pela Constituição à
lei ordinária,nos seguintes termos:
-Art.48.Cabe ao Congresso Nacional,com a sanção do Presidente da República,não exigida esta para o
especificado nos arts. 49,51 e 52,dispor sobre todas as matérias de competência da União,especialmente sobre:
......................................................................................................................................
X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas;
............................................................................................................................................. .-
Ergo,a Lei Complementar nº 73,de 1993,ao dispor sobre a criação de cargos públicos,extravazou o seu âmbito
próprio,invadindo o campo da lei ordinária. De conseqüên-cia,as normasdesse extravazamento resultantes são
normas ordinárias,passíveis de alteração,ou revogação,pela legislação ordinária.Normas válidas,eficazes,mas de
natureza ordinária.

3.A Lei Complementar nº 73, sua classificação como continuável, e a respectiva extensão de normatividade pela
legislação ordinária: a Medida Provisória nº 312, suas sucessoras, e a Lei nº 8.682, de 1993.
Analisando,especificamente,oart. 131 da Constituição e a Lei Complementar nº 73,de 1993,CELSO BASTOS
assere que esta pode ser classificada como -lei complementar integrativa e continuável,já que ela não possui o
condão de produzir todos os seus efeitos de imediato-,e acresce:-vale dizer que a lei complementar em estudo
nãoestabelece pré-requisitos para a elaboração de lei ordináriaouqualquer outra espécie normativa.-(ob. cit.,pág.
219. Grifou-se.)
Cabe lembrado,então,que neste trabalho se focalizou a lei complementar dita continuável,sua característica de
demandar -um aditamento à sua área de regulação-,aditamento este a ser efetivado pela legislação
ordinária,registrando-se a -extensão de sua normatividade por intermédio de uma lei ordinária-(v. fls. 6)
Precisa,portanto,a classificação dada por CELSO BASTOS à Lei Complementar nº 73,de 1993:as
especificidades,múltiplas,das matérias incluídas no seu âmbito - como,v.g.,a criação dos cargos de confiança a
serem ocupados pelos titulares dos órgãos da AGU,a fixação da respectiva remuneração - induvidosamente
acaracterizam como lei complementar continuá-vel,a demandar (quanto às aludidas especificidades) aditamento
em lei ordinária.
Essa qualificação,ademais,refletiu-a a realidade:vigente a Lei Complementar nº 73,de seguida fez-se
indispensável,por exemplo,criar os cargos de Procurador Regional (na organização da AGU,previstas cinco
Procuradorias Regionais da União) ealterar a denominação dos cargos de Consultor da República
(transformando-os em de Consultor da União). Essas especificidades,atendeu-as a Medida Provisória nº 312,de
11 de fevereiro de 1993,que,sucedida pelas de nºs 314,316,321 e 325,ensejou adviesse a Lei nº 8 682,de 14 de
julho de 1993.
A hipótese versada,aliás,não é singular. A Lei Complementar nº 75,de 20 de maio de 1993,a qual -dispõe sobre a
organização,as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União-(C.F.,art. 128,§
5º),teve,recentemente,diga-se assim,aditamento por lei ordinária:adveio,em 24 de outubro de 2000,a Lei nº
10.033,pela qual -criados trezentos e quatro cargos de Procurador da República na carreira do Ministério Público
Federal-,a serem -providos por nomeação,mediante concurso público,nos termos do inciso II do art. 93 da
Constituição Federal e da Lei Complementar nº 75,de 20 de maio de 1993-. (V.,na Lei Complementar nº 75,p.
ex.,seus arts. 268 e 269.)
III.Conclusão.
A Lei Complementar nº 73,de 1993 - Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União - tem campo material próprio,que
lhe é fixado pela Constituição (art. 131). Entretanto,a análise do seu texto evidencia que este contém normas a
disciplinarem matéria estranha àquele campo material,matéria atribuída,pela Carta,à legislação ordinária.



Ao extravazar,incidentalmente,o seu âmbito material específico,nisso invadindoa área de competência da lei
ordinária,a L.C. nº 73 há de ser considerada lei ordinária.As normas resultantes desse extravazamento são
normas ordinárias.Logo,passíveis de alteração,e revogação,pela legislação ordinária(lei ordinária,ou medida
provisória).
Dentre as normas ordinárias encontradas no corpo da Lei Complementar nº 73,estão aquelas que tratam da
criação de cargos,matéria esta atribuída,pela Carta,à lei ordinária (cf. art. 48,X). Normas válidas,eficazes,mas de
natureza ordinária,cujas alteração e revogação,reitere-se,cabem à legislação ordinária.
Sub censura.
Brasília,24 de maio de 2001.

Thereza Helena S. de Miranda Lima
Consultora da União
PARECER: GM - 023
NOTA : A respeito deste parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da República exarou o seguinte despacho:
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